MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10882.002361/2010-46
RESOLUGAO 1301-001.227 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 11 de junho de 2024
TIPO CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA
RECORRENTE SIKAS A
RECORRIDA FAZENDA NACIONAL
RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

Sala de SessOes, em 11 de junho de 2024.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator
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Assinado Digitalmente

RAFAEL TARANTO MALHEIROS — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado contra o acdorddo n? 10-56.443,
proferido pela 52 Turma da DRJ/POA, na sessdo de 28 de Abril de 2016, que, por unanimidade de
votos, julgou improcedente a impugnacao, mantendo o crédito tributario exigido.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasidao do
julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:
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		 Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra o acórdão nº 10-56.443, proferido pela 5ª Turma da DRJ/POA, na sessão de 28 de Abril de 2016, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final:
		 Trata-se de impugnação a auto de infração por falta de recolhimento de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF relativos ao ano-calendário 2006.
		 No curso da ação fiscal junto ao contribuinte Sika S.A, pertencente à sociedade suíça Sika Finanz AG, a quem remete pagamentos por meio de transferências internacionais de valores a titulo de remuneração de royalties e assistência técnica dos produtos comercializados, o contribuinte foi intimado em 23/3/10 a apresentar, entre outros documentos e livros fiscais, os demonstrativos das bases de cálculo de IRPF e CIDE, incidente sobre os Royalties e Assistência Técnica, apurados nas DIPJs e declarados em DCTFs, assim como os valores recolhidos de ambos os tributos no período da auditoria (2006).
		 A intimação foi parcialmente atendida. Em 19/4/10, o contribuinte foi reintimado. Alegando grande volume de documentos, solicitou prorrogação de prazo, sendo que, posteriormente, durante os meses de maio e junho de 2010, realizou quatro entregas parciais de documentação.
		 Após análise do material entregue, houve nova intimação em 14/6/10, para que o contribuinte elucidasse as discrepâncias existentes entre os valores apresentados e aqueles declarados em DCTF. O contribuinte solicitou nova prorrogação de prazo. Em 17/6/10, foi concedida prazo adicional de 10 dias, tendo sido ainda lavrado o Termo de Intimação nº 03, solicitando a apresentação de documentos que comprovassem os valores lançados a título de Outras Despesas Operacionais, linha 31 da ficha 05A da DIPJ. Nova prorrogação de prazo foi concedida.
		 Em 30/7/10, o contribuinte entregou documentos referentes às contas solicitadas, porém apresentou um único mês (dezembro de 2006).
		 O Termo de Verificação Fiscal relata:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 As infrações apuradas foram as seguintes:
		 /
		 Os Demonstrativo consolidado do crédito tributário do processo é o seguinte:
		 /
		 Cientificado do lançamento e não concordando com a exigência, a impugnante, em 23/9/10, apresentou impugnação informado que teria cometido ERRO DE FATO no preenchimento dos códigos de recolhimento dos DARFs recolhidos, e que o lançamento do crédito tributário é indevido porque a Fiscalização desconsiderou os recolhimentos realizados indevidamente sob o código de receita 0473 relativos aos períodos de apuração de 06/4/06, 22/5/06, 18/7/06, 18/8/06 e 21/11/06. Para comprovar suas alegações, juntou cópia dos DARF recolhidos (fls. 66, 72, 77, 84 e 96) e apresentou a planilha abaixo transcrita. Alegou, em síntese, o seguinte: 
		 / 
		 [TRANSCRIÇÃO DOS ARGUMENTOS DEDUZIDOS]
		 Na sequência, foi proferido o Acórdão recorrido, que julgou improcedente a impugnação apresentada, com o seguinte ementário:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
		 Ano-calendário: 2006
		 DARF. ERRO MATERIAL.
		 A alegação de erro material no preenchimento do DARF, visando cancelar o lançamento, precisa ser comprovada.
		 DILIGÊNCIAS E PERÍCIAS. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, determinando de ofício a realização das diligências ou perícias que entender necessárias.
		 CRÉDITOS. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA.
		 Cabe a impugnante comprovar a liquidez e certeza dos créditos que alega possuir.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Devidamente intimado da decisão, o Contribuinte apresentou, tempestivamente, Recurso Voluntário, com juntada de novos documentos, através de representante legal, pugnando por seu provimento.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 Atendidos os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. Porém, do exame dos autos, considero que o processo ainda não reúne condições de julgamento, pelos motivos que passo a expor:
		 Como visto, originalmente, trata-se de Auto de Infração, por meio do qual exige-se o recolhimento de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, sobre remessas de valores ao exterior, realizadas no ano-calendário de 2006. Acrescentou-se ao crédito tributário, juros de mora e multa na ordem de 75%, no montante integral de R$ 662.815,03, a seguir discriminado:
		 /
		 Irresignado, o Contribuinte apresentou Impugnação, alegando ERRO DE FATO no preenchimento dos códigos de recolhimento dos DARFs recolhidos, e que o lançamento do crédito tributário é indevido porque a Fiscalização desconsiderou os recolhimentos realizados indevidamente sob o código de receita 0473 relativos aos períodos de apuração de 06/4/06, 22/5/06, 18/7/06, 18/8/06 e 21/11/06, fazendo juntada de documentos.
		 A DRJ converteu o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem complementasse a instrução processual, e após o saneamento, retornasse os autos para julgamento. Os procedimentos que deveriam ser realizados foram os seguintes:
		 a) confirmar, na contabilidade da empresa, se efetivamente ocorreu erro no preenchimento do código dos DARFs, conforme alegado pela impugnante, ou se tais pagamentos referem-se a outras obrigações; fazendo, no primeiro caso (se entender oportuno), as devidas retificações no código de recolhimento; e
		 b) confirmar se os pagamentos apresentados estão disponíveis nos sistemas informatizados da RFB, e se os mesmos podem ser aproveitados na liquidação dos débitos em questão, identificando e justificando eventual empecilho ao aproveitamento desses pagamentos; 
		 Ao final, elaborar relatório conclusivo acerca de suas verificações, intimando a interessada a se manifestar, caso o entendimento lhe seja desfavorável.
		 Em atendimento, a DRF de origem noticiou que intimou o contribuinte a esclarecer o item “a” acima, no prazo assinado de 20 dias. Como nada foi apresentado, realizou nova intimação ao contribuinte para apresentação da documentação solicitada. Transcorrido o prazo, mais uma vez, nada foi apresentado à fiscalização. 
		 Para dar cumprimento ao item “b”, a fiscalização consultou os sistemas da RFB, constatando que todos os pagamentos realizados (DARFs) alegados pelo contribuinte encontravam-se utilizados, vinculados e, portanto, não estavam disponíveis para aproveitamento.
		 Após, sobreveio a decisão da DRJ, no sentido julgar improcedente a impugnação.
		  Em sede recursal, o Contribuinte alegou nulidade do lançamento e do acórdão recorrido, por ofensa ao art. 142 do CTN, e, no mérito, juntou documentos, e voltou a sustentar ERRO DE FATO no preenchimento dos códigos de recolhimento dos DARFs recolhidos.
		 
		 Da Análise do Recurso Voluntário
		 Da Juntada de Novos Documentos
		 Antes da análise dos argumentos do Contribuinte, deve ser submetida à deliberação deste Colegiado a possibilidade de juntada de novos documentos, e que eles sejam admitidos como provas no processo. Esses documentos foram acostados ao processo quando da interposição do recurso voluntário (e-fls. 342 e seguintes), são: cópia DCTFs; livro Razão; comprovantes de arrecadação; petições de apresentação de documentos à Fiscalização; cópia contrato de câmbio e documentos correlatos. Embora haja documentos que já se encontram nos autos, vale a discussão.
		 Em relação a esse ponto da disucssão, é importante destacar a disposição contida no §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que trata da apresentação da prova documental na impugnação. 
		 Em que pese existir entendimento pela não admissão destes documentos com fulcro nesse dispositivo, penso que não se deve cercear o direito de defesa do contribuinte, impedindo-o de apresentar provas, sob pena de ferir os princípios da verdade material, da racionalidade, da formalidade moderada e o da própria efetividade do processo administrativo fiscal.
		 Primeiro, de acordo com esse mesmo Decreto, em seu artigo 18, pode o julgador, espontaneamente, em momento posterior à impugnação, determinar a realização de diligência, com a finalidade de trazer aos autos outros elementos de prova para seu livre convencimento e motivação da sua decisão. Se isso é verdade, porque não poderia o mesmo julgador aceitar provas, ainda que trazidas aos autos após à Impugnação, quando verificado que são pertinentes ao tema controverso e servirão para seu livre convencimento e motivação da decisão?
		 A rigidez na aceitação de provas apenas em um momento processual específico não se coaduna com a busca da verdade material, que é indiscutivelmente informador do processo administrativo fiscal pátrio.
		 Desse modo, existindo matéria controvertida, e o contribuinte traz novos elementos de provas relacionados a essa matéria, de modo a corroborar, materialmente, com o desfecho da lide, ainda que as apresente após sua Impugnação. não deve estas provas ser desconsideradas pelo julgador administrativo, em face do momento processual em que ocorre a juntada.
		 Note-se que a possibilidade de conhecer de elementos de provas trazidos posteriormente à impugnação, não só representa uma medida de racionalização e maximização da efetividade jurisdicional do processo administrativo fiscal, como também representa um positivo reflexo na redução da judicialização de litígios tributários.
		 Logo, embora o artigo 16, §4ª, do Decreto nº 70.235/72, estabeleça regra atribuindo o efeito de preclusão a respeito de prova documental, isso não impede, segundo meu modo de ver, com base em outros princípios contemplados no processo administrativo fiscal, em especial os princípios da verdade material, da racionalidade e o da própria efetividade do processo administrativo fiscal, que o julgador conheça e analise novos documentos apresentados após a defesa inaugural.
		 Semelhante raciocínio chegou o CSRF, no julgamento do Acórdão nº 9101-002.781, em que também se conheceu da possibilidade de juntada de documentos posterior à apresentação de impugnação administrativa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2004
		 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. LEI 9.784/1999, ART. 38.
		 É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de impugnação administrativa, em observância ao princípio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei nº 9.784/199 (G.N)
		 Por outro lado, os documentos juntados também devem ser admitidos por outro fundamento: art. 16, § 4.º, alínea c. E, este foi o fundamento que prevaleceu.
		 Com efeito, a maioria do Colegiado admitiu que os documentos juntados pela Interessada em recurso fossem apreciados por guardarem relação direta com o decidido pela DRJ, posto que pretendem rebater as razões da decisão dentro do contexto já controvertido nos autos.
		 Logo, por estes termos, os documentos apresentados devem ser admitidos e apreciados.
		 
		 Da Conversão do Julgamento em Diligência
		 Como visto, sob os reclamos de nulidade da decisão recorrida, alega a Recorrente que a DRJ não analisou vários documentos e esclarecimentos fornecidos tanto no curso da fiscalização como por ocasião da apresentação da Impugnação, além de juntar outros, por ocasião da apresentação do Recurso Voluntário. 
		 Sustenta que não se trata de “falta de recolhimento do Imposto de Renda na fonte sobre rendimentos de residentes ou domiciliados no exterior”, conforme pretende a autuação, pois não foram considerados os documentos hábeis e idôneos juntados, que são aptos a comprovar a apuração e o recolhimento de tal tributo.
		 Para ilustrar sua irresignação, a Recorrente aponta as planilhas de fls. 12, 13, 60, 97 e 141 dos autos, que demonstram as composições dos valores de IRRF apurados no período autuado, que, em confronto com os contratos de câmbio e os respectivos DARFs recolhidos sob o código 0422, bem como as folhas pertinentes das respectivas DCTFs, acostados às fls. 61/96 e 98/126, demonstram que os valores devidos a título de IRRF apurado sobre as remessas realizadas pela Recorrente foram recolhidos:
		 /
		 Havendo a alegação e documentos correlatos de que os valores exigidos na autuação se referem àqueles já recolhidos, inclusive com a demonstração em planilha do débito exigido de IRRF e o correspondente pagamento de IRRF na mesma competência (ainda que de código diverso), referente justamente aos contratos de câmbio mencionados e registrados no razão,  compreendo haver a necessidade de diligência para que a Autoridade Fiscal de origem se manifeste sobre eles, posto que são alegações e documentos que podem vir a infirmar o lançamento.
		 Assim, conduzo meu voto no sentido de que os autos sejam convertidos em diligência, para que a Delegacia de Origem se manifeste sobre os documentos existente nos autos, especialmente aqueles juntados por ocasião da impugnação e do Recurso Voluntário.
		 Após, deverá a autoridade fiscal elaborar relatório conclusivo das verificações efetuadas, cientificando o Contribuinte para se manifestar nos autos sobre suas conclusões, no prazo de 30 dias, em conformidade com o parágrafo único, art. 35, do Decreto 7.574/2011.
		 Na sequência, o processo deverá retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento, sendo distribuído a este Conselheiro independentemente de sorteio.
		 (documento assinado digitalmente)
		 José Eduardo Dornelas Souza
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Trata-se de impugnacdo a auto de infra¢do por falta de recolhimento de Imposto
de Renda Retido na Fonte - IRRF relativos ao ano-calenddrio 2006.

No curso da agdo fiscal junto ao contribuinte Sika S.A, pertencente a sociedade
suica Sika Finanz AG, a quem remete pagamentos por meio de transferéncias
internacionais de valores a titulo de remuneracgdo de royalties e assisténcia técnica
dos produtos comercializados, o contribuinte foi intimado em 23/3/10 a
apresentar, entre outros documentos e livros fiscais, os demonstrativos das bases
de cdlculo de IRPF e CIDE, incidente sobre os Royalties e Assisténcia Técnica,
apurados nas DIPJs e declarados em DCTFs, assim como os valores recolhidos de
ambos os tributos no periodo da auditoria (2006).

A intimacgdo foi parcialmente atendida. Em 19/4/10, o contribuinte foi reintimado.
Alegando grande volume de documentos, solicitou prorroga¢do de prazo, sendo
que, posteriormente, durante os meses de maio e junho de 2010, realizou quatro
entregas parciais de documentacgdo.

Apds andlise do material entregue, houve nova intimagcdo em 14/6/10, para que o
contribuinte elucidasse as discrepdncias existentes entre os valores apresentados e
aqueles declarados em DCTF. O contribuinte solicitou nova prorrogagéo de prazo.
Em 17/6/10, foi concedida prazo adicional de 10 dias, tendo sido ainda lavrado o
Termo de Intimagdo n° 03, solicitando a apresentacGo de documentos que
comprovassem os valores lancados a titulo de Outras Despesas Operacionais,
linha 31 da ficha 05A da DIPJ. Nova prorrogag¢do de prazo foi concedida.

Em 30/7/10, o contribuinte entregou documentos referentes ds contas solicitadas,
porém apresentou um tnico més (dezembro de 2006).
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O Termo de Verificag¢do Fiscal relata:

Com relagao as diferengas aponladas Er.;'. nossa Termo de
Spiicitagae de Esclarecimentos, o contribuinte apresentou novas planllhas, sendo uma
contendo a composigio da dilerenga de CIDE (8741), outra relativa aos impostos
Inc'dentes sobre os Royalties, e uma teceira apresentanda o IARF & a CIDE a recolher
scbre os Aovalties, i

Operagoes [RRF - s Rendimentes e CIDE . Remessas para o Enterior

QO contibuinie @ hava irrorrna:l;o. através  de
correspondéncia protocelizada sob n® 002368, no Sefis’DRF/Osasco eim 16/04/2010, os
valores langados come royalties no periede de Janeiro a Dezembro de 2008, fornecande
copias de saus liveos contabeis e des DARFs referentes ao recclhlmer;to do Imposte de
Aenda Retido na Fonte - IARF scorg as remassas efetvadas ac exterior, |

A fiscalizada langou a tlhub de royﬁl::es o5 wvalores

diseriminados na Tahela |, a segulr transerita.

=2
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Tabela | - valores langacos a iiulo de royailies
Basa de Cilculo, IRRF e CIDE devides

FATO GERADOR|YALOR DA REMESSA| IRRF DEVIDQ ]EASE DE CALCULD|CIDE DEVIDA
| oata RS RS ROYALTIES | Ry
31,04/2006 49 469,82 8.72557 SRASTH  SR19
49714 59 377315 5848765 534875
_ BB144 50 8517012 8.017.01
6218108 gm0
':'1.5'-'{@[ T 15747
ET 21760 . BT
31072008 | 6283194 6.993,15
31082008 | 12.111,24] 0.741.35  BO741
30092006 __| 298027 - 6660152 686015
/102006 12.434.57] 82807 13 B.280,71
301112008 10.987 67! 73.251,12 razan
28122006 9.456.76] BIA25 06 BIEH|
TOTAL 708252 1) 125.15694 83437355  E3430.04)

Ocarra que, além dos royalties acima tab aladlcs, o contribuinte
realizou Quiras IEMessas paa o extanor, canfoma planilhas aprnsonlacllas e contralos de
cambio registrades no Bance Central de Brasll, decumantos astes frazldos acs autos pelo
praoro sujeita passivo. A seguir tabeamaes BS5as OUlras remessas: |

|
Tabela [l - Valores langados a titule de servigos: Slka Service AG e Sike Shared Services Cost
Base do Caltulo, IRRF & CIDE devidos

FATO GERADOR|VALOR DA REMESSA| IRRF DEVIDO |BASE DE CALCULO|CIDE DEVIDA
DATA R$ R$ SERVIGOS i RS§
16/01/2006 3586,71 525,89 4.174,60] a7

06/03/2006 75.221,38 13.274.36) 8849572 B.849 57|
06{14{2006 257.120,14 4537414 302494280 3024949
061042006 627,3% 19071 738,09 7am
22/05/2008 310185 & 547393 35492871 36 452 BT
02/06/2008 82,665, 14 1258751 9725315 972531
18/07/2008 481.074,2 B BOS -1;1 53596968 5659697

_ '8MeRo0E | 201 643,36 49701 ??I 3313451 33,134 51|
_1AIDBIFO0E 765205 56 1381686 9211747 921124
21/11/2008 271 447 85, 47002,54] 21935041 3193504
TOTAL 184183117 32502000  216686inE 21668601

Para qua nan haja divida sobra a incidéncia da CIDE tambem nessas
outras remessas, relatamas a soqulr um breve histdrico da instiuigio desta contrbuigic

Conforme gstabelece a Leb n® 10,168 de 2% de dezembio de 2000, a
CIDE ircidird sobre os valoras pagos, craditados, antragues, nrnpregadcls ou rermatidos, 2
cada més, a titulo de remuneragde decarrente de confratos de Aoyalties.|

Com a edigao da Lel n® 10332 de 19 de dEf.E!I';TIbrO de 2001, a

contribulgda passcu a Incidir também sebre os confratos gue tenham por oojelo senvgos
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lécnicos & de assisténcla admiristratva,  Abaixe se transcrove o arigo 2° da Lel n®
h

10.168/00. ja com a redagao dada pela Le n® 10,332, a saber: \

§ 2° A partir ds 1° de janeio do 2002, a contribuizéo de /
que lrala o, caput deslte arfigo pessa a ser devida também palas

P r
;Ch_‘-qbﬁ -

pessnas juridicas signatnas de confratos que fenham por objeto .
servigos tdonicos @ de sssisiEnca adminisialiva e semelfiontes o
1

serem prestados por residentes ou domicliados no exterior, .?sm

p—
——

S55im pelas passeas juridicas que pagarem, creditarem, enlregarem, c

empragarem ou remelerem  royallies a  qualquer il’h'.r.fol a
benericianos residenies ou domiciiadies no extenor (Redagdo dada

polale n*'10.332 de 16.12 2001)
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©§ F A contribuiglo incidird sabre os valores pagos, B %
creditados, anfregues, empregados ou rematidos, & cada .méfs a
residentes ou domiciliados no extarior, a titwlo de remunersglo
decorenle das obngagdes indicadss no caput e no § 2 disle

antige (RedacAo dadg pald Led n® 10,332 de 1912 2001)
|

|
§ 4 A aliquata da coninbuicdo serd de 10% (dez por
centa) [Redagaa da Lein® 10.332 de 19.12 2001 ]

§ 5 O pagamanto da cantribuigio serd efstuads aY6 o
ultime dia UIT da guingena subseqlenie ao més de ccomincia c‘o(aro
gerador."[Pardgralo meiuldo pels Lej n° 10332, de 19.12 2001) |
Assim, fol efetuada o célkculo do IRRF e da Ci:DE davidos e I
comparados com o vaiores declarados em DETF elou recalhides atr-;avés de DARF, i
apurando-se, entdo, os valores a serem exigidos atraves da lavialura de Auto de

Infragao, conforme demonstrade na Tabela |Il, abaixo lranscrila. | |

Tabala ili - Dilerengee Apuradas: Yalores 4 sereém lanjados alravéa de Au‘lu e Infragia \'5"‘[——5

FATO IRRF IRRF DIFERENGA CIDE CIDE DIFERENGA
GERADOR DEVIDO | DECLARADO | | APURADA DEVIDA | DECLARADA/ | APURADA
DATA R$ RECOLHIDC RS| IRRF RS RS RECOLHIDA RS| CIDE RS
_3101/2006 B728,9; 87299 000 58190 | 581834 .09
_2B/02/2006 87731 0,00 BF7SIE 5 %r_; 1 opo  5R4ETR
21/032006 12.025,52] o, 1202552 017,01 | ooy BOIT

30/04/2006 932718 9307168 vod 621811 621611 |

avyoseone | 107362  107aee0| 000 7574 | 715747 000

30/06/2006 | 100B2B4] 100B2G4 000 67317 | 872178 0.0

&1/07/2006 10.483,75) 10.489.79 000  esoatd ¢ 689319 0.00

o 31/08/2006 12.111,2 12,111 26 000 8074 | B.074.18 0.00

(@] 30MI5/2006 9.230,23 9.950,23 0,00 €.660,15 | G.6E0,15 0,00

< 31/10/2006 12.434,57] 12,434 57 0,00 | A28 71l 0.00]

(@] _3011/2006 10.387,67] 10.987 67] 000 732511 | 7.325.11 0,00/

m 28/12/2006 9,468 7¢] 9 458,76 000 631251 i 631251 0.00

< 16/01/2008 &25 88 625,80 0,00 417, ] 0.00 417 268

> OBO3/2006 13.274.3¢] 13.274,35 000 AE4GS 1 0ol BB4AsT)

oEO42006 | 4537404]  po0] 4537444 302494 | 20.245.43 000

O 0E04/2006 1071 110,71 voo| 738 | 0.008 381

[ 22/05/2006 5473531 000 5473991  36.4928 | 34.54408 1.848.73

= OMO0AP006 | 145767 1405241 000 672531 | 072531 cog

(V8] 18/07/2006 24,8354 0,00 84 895 45| _ 5653507 | 56.596.97] 0.00]

S " 8/08/2006 42.701,77] 0,00] 49.701,77) 333451 | 31.BB007 125444

1082006 1361586 13.815 _ooof _getiesq [ 000  o92i124

> 21/11/2006 47.802 56 u.:a 47.902,56  31.935.04) | 31.935,04 .00

(®) .

@)
(]

As infragbes apuradas foram as seguintes:

001 = REHDIMENTIS DE RESIDENTES QU DOMICILIADOS WO ENTERIOR |
FALTA DE RECOLHIMEWTO DO IMPOSTO DE RENDA WA FONTE SOBRE RENDIMENTOS CE
RESIDENTES OU DOMICILIAZOS NO EXTERIOR ;

|L‘DnNLiLL|: em parte integrante do presente Auto de Infraglo.

Falta de¢ recelhirenta de Inposte de Rends na Foste eebre rendicentos de residences|
oy domielliandes me exterier, conforme Terso de Verificagdc Fiscal ansxs, o qual se

Fato cecador waler Tributdvel ou Irposta . Multa|i)
2B/0R/2005 R§ 8.773,1% 75,00
A1/03/2004 ns 12.025,52 75,00

! 06/04/2008 RS 43,374,14 . 75,00
22/05/2006 LH 54.73%,11 15,0:l|
i 18/97/2006 L H4.595,45 | 15,00
i !
H 18/08/2006 RS 49,701,777 75,00|
- |
23/11/2006 EH a7

L302,56 i TS,HD|

Os Demonstrativo consolidado do crédito tributdrio do processo é o seguinte:
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§

MINISTERIO DA FAZENDA i Folha:
Secretaria da Recelta Federal do Brasil

INFORMAGAC PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DO CREDITO TRIBUTARIO DO ﬁﬂocsssa
(art. 3" da Portarla MF 531/83 e art. 8°, parigrafo 1° do Decreto 70.23572
com redagio do art. 113 da Lel n® 11.186/05.) i

Sujeio Passive |
cHR) 1

33.081.704/0001-95

Aaslo bocd T i . l i
SIKA S A i |
IMEIW ‘@e Renda na Fonte I .

i Imgoste i 303.411,%0
|Jures de Mora i 13].541,?3‘
h1ca } 227,558,900

I

Valer do Crédite Apurade

ssz.sls,na]

Cientificado do lancamento e ndo concordando com a exigéncia, a impugnante,
em 23/9/10, apresentou impugna¢do informado que teria cometido ERRO DE
FATO no preenchimento dos cddigos de recolhimento dos DARFs recolhidos, e que
o lancamento do crédito tributdrio é indevido porque a Fiscalizagdo desconsiderou
os recolhimentos realizados indevidamente sob o cddigo de receita 0473 relativos
aos periodos de apuracdo de 06/4/06, 22/5/06, 18/7/06, 18/8/06 e 21/11/06.
Para comprovar suas alegagdes, juntou copia dos DARF recolhidos (fls. 66, 72, 77,
84 e 96) e apresentou a planilha abaixo transcrita. Alegou, em sintese, o sequinte:

DA EXTINGAO DO CREDITO TRIBUTARIO E DO RECOLHIMENTO DO IRRF cOM
CODIGOS DIVERSOS - ERRO DE FATO

[TRANSCRICAO DOS ARGUMENTOS DEDUZIDOS]

Na sequéncia, foi proferido o Acérdao recorrido, que julgou improcedente a

impugnacao apresentada, com o seguinte ementario:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calenddrio: 2006
DARF. ERRO MATERIAL.

A alegac¢do de erro material no preenchimento do DARF, visando cancelar o
langamento, precisa ser comprovada.

DILIGENCIAS E PERICIAS. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formard
livremente sua convicgcdo, determinando de oficio a realizacdo das diligéncias ou
pericias que entender necessdrias.

CREDITOS. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA.

Cabe a impugnante comprovar a liquidez e certeza dos créditos que alega possuir.
Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributdrio Mantido

Devidamente intimado da decisdo, o Contribuinte apresentou, tempestivamente,
Recurso Voluntario, com juntada de novos documentos, através de representante legal, pugnando

por seu provimento.
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E o Relatério.

VOTO

Conselheiro Erro! Fonte de referéncia ndao encontrada., Relator.

Atendidos os requisitos de admissibilidade, conhego do recurso. Porém, do exame
dos autos, considero que o processo ainda ndo reune condi¢des de julgamento, pelos motivos que
passo a expor:

Como visto, originalmente, trata-se de Auto de Infracdo, por meio do qual exige-se
o recolhimento de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, sobre remessas de valores ao
exterior, realizadas no ano-calenddrio de 2006. Acrescentou-se ao crédito tributario, juros de
mora e multa na ordem de 75%, no montante integral de RS 662.815,03, a seguir discriminado:

Imposte de Renda na Fonte

303.411,90

i
1

iImposto i

i I

iJuros de Mora { 131.844,23

iMulta 1 227.558,90]

‘yalor do Crédito Apurado i 662.815,03

Irresignado, o Contribuinte apresentou Impugnag¢ao, alegando ERRO DE FATO no
preenchimento dos codigos de recolhimento dos DARFs recolhidos, e que o langamento do crédito
tributdrio é indevido porque a Fiscalizacdo desconsiderou os recolhimentos realizados
indevidamente sob o cddigo de receita 0473 relativos aos periodos de apuracdo de 06/4/06,
22/5/06, 18/7/06, 18/8/06 e 21/11/06, fazendo juntada de documentos.

A DRJ converteu o julgamento em diligéncia para que a Unidade de Origem
complementasse a instrucdo processual, e apdés o saneamento, retornasse os autos para
julgamento. Os procedimentos que deveriam ser realizados foram os seguintes:

a) confirmar, na contabilidade da empresa, se efetivamente ocorreu erro no
preenchimento do cédigo dos DARFs, conforme alegado pela impugnante, ou se tais pagamentos
referem-se a outras obrigacGes; fazendo, no primeiro caso (se entender oportuno), as devidas
retificacdes no cddigo de recolhimento; e

b) confirmar se os pagamentos apresentados estdo disponiveis nos sistemas
informatizados da RFB, e se os mesmos podem ser aproveitados na liquidacdo dos débitos em
guestdo, identificando e justificando eventual empecilho ao aproveitamento desses pagamentos;

Ao final, elaborar relatério conclusivo acerca de suas verificagdes, intimando a
interessada a se manifestar, caso o entendimento lhe seja desfavoravel.

Em atendimento, a DRF de origem noticiou que intimou o contribuinte a esclarecer

“un

o item “@” acima, no prazo assinado de 20 dias. Como nada foi apresentado, realizou nova
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intimacdo ao contribuinte para apresentacdo da documentacao solicitada. Transcorrido o prazo,
mais uma vez, nada foi apresentado a fiscalizagao.

Para dar cumprimento ao item “b”, a fiscalizagdo consultou os sistemas da RFB,
constatando que todos os pagamentos realizados (DARFs) alegados pelo contribuinte
encontravam-se utilizados, vinculados e, portanto, ndo estavam disponiveis para aproveitamento.

Apds, sobreveio a decisdo da DRJ, no sentido julgar improcedente a impugnacao.

Em sede recursal, o Contribuinte alegou nulidade do lancamento e do acérdao
recorrido, por ofensa ao art. 142 do CTN, e, no mérito, juntou documentos, e voltou a sustentar
ERRO DE FATO no preenchimento dos cédigos de recolhimento dos DARFs recolhidos.

Da Analise do Recurso Voluntario
Da Juntada de Novos Documentos

Antes da analise dos argumentos do Contribuinte, deve ser submetida a deliberagao
deste Colegiado a possibilidade de juntada de novos documentos, e que eles sejam admitidos
como provas no processo. Esses documentos foram acostados ao processo quando da
interposicdo do recurso voluntdrio (e-fls. 342 e seguintes), sdo: cépia DCTFs; livro Razdo;
comprovantes de arrecadacdo; peticdes de apresentacdo de documentos a Fiscalizacdo; cépia
contrato de cambio e documentos correlatos. Embora haja documentos que ja se encontram nos
autos, vale a discussao.

Em relagdo a esse ponto da disucssao, é importante destacar a disposi¢do contida
no §42 do art. 16 do Decreto n? 70.235, de 6 de marco de 1972, que trata da apresentacdo da
prova documental na impugnacao.

Em que pese existir entendimento pela ndo admissdao destes documentos com
fulcro nesse dispositivo, penso que ndo se deve cercear o direito de defesa do contribuinte,
impedindo-o de apresentar provas, sob pena de ferir os principios da verdade material, da
racionalidade, da formalidade moderada e o da prépria efetividade do processo administrativo
fiscal.

Primeiro, de acordo com esse mesmo Decreto, em seu artigo 18, pode o julgador,
espontaneamente, em momento posterior a impugnacao, determinar a realizacdao de diligéncia,
com a finalidade de trazer aos autos outros elementos de prova para seu livre convencimento e
motivacdo da sua decisdo. Se isso é verdade, porque ndo poderia o mesmo julgador aceitar
provas, ainda que trazidas aos autos apds a Impugnacdo, quando verificado que sdao pertinentes
ao tema controverso e servirdo para seu livre convencimento e motivacdo da decisao?

A rigidez na aceita¢do de provas apenas em um momento processual especifico ndo
se coaduna com a busca da verdade material, que é indiscutivelmente informador do processo
administrativo fiscal patrio.
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Desse modo, existindo matéria controvertida, e o contribuinte traz novos
elementos de provas relacionados a essa matéria, de modo a corroborar, materialmente, com o
desfecho da lide, ainda que as apresente apds sua Impugna¢do. nao deve estas provas ser
desconsideradas pelo julgador administrativo, em face do momento processual em que ocorre a
juntada.

Note-se que a possibilidade de conhecer de elementos de provas trazidos
posteriormente a impugnacdo, ndo sé representa uma medida de racionalizacdo e maximizacdo da
efetividade jurisdicional do processo administrativo fiscal, como também representa um positivo
reflexo na reducdo da judicializagdo de litigios tributdrios.

Logo, embora o artigo 16, §42, do Decreto n? 70.235/72, estabeleca regra
atribuindo o efeito de preclusdo a respeito de prova documental, isso ndo impede, segundo meu
modo de ver, com base em outros principios contemplados no processo administrativo fiscal, em
especial os principios da verdade material, da racionalidade e o da prdépria efetividade do processo
administrativo fiscal, que o julgador conheca e analise novos documentos apresentados apds a
defesa inaugural.

Semelhante raciocinio chegou o CSRF, no julgamento do Acérdao n2 9101-002.781,
em que também se conheceu da possibilidade de juntada de documentos posterior a
apresentacdo de impugnacdo administrativa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2004

RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO
70.235/1972, ART. 16, §4°. LE| 9.784/1999, ART. 38.

E possivel a juntada de documentos posteriormente & apresentacdo de
impugnagdo administrativa, em observédncia ao principio da formalidade
moderada e ao artigo 38, da Lei n® 9.784/199 (G.N)

Por outro lado, os documentos juntados também devem ser admitidos por outro
fundamento: art. 16, § 4.2, alinea "c". E, este foi o fundamento que prevaleceu.

Com efeito, a maioria do Colegiado admitiu que os documentos juntados pela
Interessada em recurso fossem apreciados por guardarem relacao direta com o decidido pela DRJ,
posto que pretendem rebater as razbes da decisdo dentro do contexto ja controvertido nos autos.

Logo, por estes termos, os documentos apresentados devem ser admitidos e
apreciados.

Da Conversao do Julgamento em Diligéncia

Como visto, sob os reclamos de nulidade da decisdo recorrida, alega a Recorrente
gue a DRJ ndo analisou vérios documentos e esclarecimentos fornecidos tanto no curso da

=g
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fiscalizacdo como por ocasido da apresentacdo da Impugnacao, além de juntar outros, por ocasido
da apresentac¢do do Recurso Voluntdrio.

Sustenta que ndo se trata de “falta de recolhimento do Imposto de Renda na fonte
sobre rendimentos de residentes ou domiciliados no exterior”, conforme pretende a autuacgao, pois
ndo foram considerados os documentos habeis e idoneos juntados, que sdo aptos a comprovar a
apuracao e o recolhimento de tal tributo.

Para ilustrar sua irresignacdo, a Recorrente aponta as planilhas de fls. 12, 13, 60, 97
e 141 dos autos, que demonstram as composi¢des dos valores de IRRF apurados no periodo
autuado, que, em confronto com os contratos de cambio e os respectivos DARFs recolhidos sob o
cédigo 0422, bem como as folhas pertinentes das respectivas DCTFs, acostados as fls. 61/96 e
98/126, demonstram que os valores devidos a titulo de IRRF apurado sobre as remessas realizadas
pela Recorrente foram recolhidos:

Competencia Cﬁdlg[.) i CDl'l’lIﬂtc.l - DARF | DCTF | Razao
eceita Cambio

abr /06 0473 Fis. 110/113 Fls. 66 | Doc. 03 | Doc. 08

mai /06 0422 Fls. 67/70 Fls. 71 | Doc. 04 | Doc. 08

jul/06 0473 Fls. 73/76 Fls. 78 | Doc. 05 | Doc. 08

ago/06 0473 Fls. 79/82 Fls. 83 | Doc. 06 | Doc. 08

nov /06 0473 Fls. 91/94 Fls. 95 | Doc. 07 | Doc. 08

Havendo a alegacdo e documentos correlatos de que os valores exigidos na
autuacdo se referem aqueles ja recolhidos, inclusive com a demonstracdao em planilha do débito
exigido de IRRF e o correspondente pagamento de IRRF na mesma competéncia (ainda que de
codigo diverso), referente justamente aos contratos de cadmbio mencionados e registrados no
razdo, compreendo haver a necessidade de diligéncia para que a Autoridade Fiscal de origem se
manifeste sobre eles, posto que sdo alegacdes e documentos que podem vir a infirmar o
lancamento.

Assim, conduzo meu voto no sentido de que os autos sejam convertidos em
diligéncia, para que a Delegacia de Origem se manifeste sobre os documentos existente nos autos,
especialmente aqueles juntados por ocasido da impugnacdo e do Recurso Voluntdrio.

Apds, devera a autoridade fiscal elaborar relatério conclusivo das verificagdes
efetuadas, cientificando o Contribuinte para se manifestar nos autos sobre suas conclusdes, no
prazo de 30 dias, em conformidade com o paragrafo Unico, art. 35, do Decreto 7.574/2011.

Na sequéncia, o processo devera retornar ao CARF para prosseguimento do
julgamento, sendo distribuido a este Conselheiro independentemente de sorteio.

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



	Resolução
	Relatório
	Voto

